PARECER N° 855, DE 2012
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 669, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Política Estadual de Apoio às Ações e Empreendimentos”, voltados para a implantação de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 1 a 5 de agosto de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende instituir a política estadual de apoio às ações e empreendimentos voltados para a implantação de “Mecanismos de Desenvolvimento Limpo” – MDL.

O aquecimento global materializa-se no aumento da temperatura média dos oceanos e do ar perto da superfície da Terra e é um dos grandes problemas ambientais enfrentados pela humanidade nos dias de hoje, sendo que a maior parte do aquecimento foi causada por concentrações crescentes de gases do efeito estufa, resultantes de atividades humanas como a queima de combustíveis fósseis e a deflorestação.

Debates mundiais visando definir medidas de consenso, sobre esforços a serem empregados para combater as alterações climáticas, culminaram com a adesão de diversos países ao Protocolo de Quioto, onde se estabeleceu para o período de 2008 a 2012 o compromisso de diminuição de emissões dos gases geradores do efeito estufa.

O Protocolo de Quioto estabeleceu para os países industrializados compromissos quantificados de redução ou limitação das emissões antrópicas de gases do efeito estufa e, também, estabeleceu três mecanismos adicionais, em complementação às medidas domésticas de redução de emissão e redução de gases de efeito estufa pelas partes, sendo que um deles é o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL).

Salientamos que esse mecanismo consiste na possibilidade de um país que tenha compromisso de redução de emissões adquirirem Reduções Certificadas de Emissões (RCEs), geradas por projetos implantados em países em desenvolvimento, como forma de cumprir parte de suas obrigações quantificadas no âmbito do Protocolo. A idéia consiste em que um projeto gere, ao ser implantado, um benefício ambiental (redução de emissões de GEE ou remoção de CO2) na forma de um ativo financeiro transacionável, denominado Reduções Certificadas de Emissões. Tais projetos devem implicar reduções de emissões adicionais àquelas que ocorreriam na ausência do projeto registrado como MDL, garantindo benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo para a mitigação da mudança global do clima.

Ressaltamos, por fim, que uma Política Estadual de Apoio às Ações e Empreendimentos voltados para a implantação de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL fomentaria a introdução de projetos ecologicamente sustentáveis, contribuindo para a conservação do meio ambiente e o desenvolvimento da economia paulista.

Em função de todas essas questões, notamos que a propositura, ao instituir a Política Estadual de Apoio às Ações e Empreendimentos voltados para a implantação de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL, contribui sobremaneira para a preservação ambiental e o desenvolvimento de nossa sociedade. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 669, de 2011.

a) Donisete Braga - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 17/04/2012
a) Beto Trícoli – Presidente
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